
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Encerramento da empresa Pontual, em Vila Nova de Gaia

Destinatário:Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

A empresa Pontual, sediada em Avintes, no concelho de Vila Nova de Gaia, é uma empresa
com uma longa tradição na indústria portuguesa do calçado. As suas origens remontam a
1948, tendo iniciado a sua atividade com a produção artesanal de chinelos de quarto. Ao longo
das décadas, a empresa consolidou-se como uma referência no fabrico de calçado de
conforto, apostando na inovação tecnológica, na qualidade e na exportação para diversos
mercados internacionais. Atualmente, emprega cerca de 60 trabalhadoras e produz
diariamente cerca de 600 pares de calçado.

O Bloco de Esquerda teve conhecimento de que a empresa se encontra em incumprimento
das suas obrigações laborais, não tendo procedido ao pagamento do salário referente ao mês
de julho, nem do respetivo subsídio de férias às cerca de 60 trabalhadoras. As trabalhadoras
foram informadas no final do dia de sexta-feira, dia 31 de julho, que a empresa iria encerrar e
que não iriam receber o salário, nem o subsídio de férias.

Acresce que a empresa beneficiou de um apoio público no âmbito do Plano de Recuperação e
Resiliência (PRR), no montante de 37,12 mil euros, o que reforça a necessidade de
acompanhamento por parte do Estado quanto ao cumprimento das obrigações da empresa
para com as suas trabalhadoras e à prossecução dos objetivos associados ao financiamento
público.

O não pagamento atempado da retribuição constitui uma grave violação dos direitos destas
trabalhadoras, colocando em causa a sua subsistência e a das suas famílias. Esta situação
exige uma intervenção célere das entidades competentes para garantir o cumprimento da
legislação laboral e a proteção das trabalhadoras.

O Bloco de Esquerda manifesta a sua solidariedade para com estas trabalhadoras e considera
indispensável uma intervenção urgente do Governo, de forma a garantir o integral cumprimento
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da legislação laboral e a salvaguarda de todos os direitos das trabalhadoras, designadamente
o pagamento dos salários e demais créditos laborais em dívida.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o
Deputado do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério do
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, as seguintes perguntas:

1. Tem o Governo conhecimento da situação?

2. Que medidas está o Governo a tomar, ou prevê tomar, para garantir o pagamento imediato
dos salários e demais créditos laborais em dívida e assegurar o cumprimento da legislação
laboral?

3. Que medidas irá o Governo adotar para garantir o cumprimento integral dos direitos laborais
dos trabalhadores e assegurar o pagamento atempado das remunerações e demais créditos
laborais?

4. Foi comunicada à Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho algum
despedimento coletivo por parte da empresa?

Palácio de São Bento, 5 de Agosto de 2026

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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